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FAQ – Garantia Pública no Crédito à Habitação para Jovens até 

aos 35 anos 
 
EM QUE CONSISTE A PRESTAÇÃO DA GARANTIA PELO ESTADO? 

Enquanto garante/fiador, o Estado assume a responsabilidade pelo pagamento, a  instituiça o de 

cre dito que concedeu o empre stimo, de ate  15% do capital inicialmente contratado, caso o 

devedor na o consiga realizar os pagamentos a que se comprometeu. 

Contudo, a prestaça o de uma garantia pelo Estado na o significa que seja o Estado a financiar, e 

muito menos a pagar, a compra do imo vel. O financiamento e  sempre concedido por uma 

instituiça o de cre dito, que tem a obrigaça o de avaliar o risco do devedor. A obrigaça o de 

pagamento desse montante acrescido de juros e comisso es recai sempre no devedor. A existe ncia 

de garantia do Estado na o altera os crite rios de avaliaça o do risco, nem desonera o devedor das 

suas obrigaço es. 

 
A QUEM SE DESTINA O REGIME DA GARANTIA PÚBLICA NO CRÉDITO À HABITAÇÃO? 

O regime da garantia pu blica no cre dito a  habitaça o e  uma medida destinada aos jovens com 

idade na o superior a 35 anos que pretendem financiar a aquisiça o da primeira habitaça o pro pria 

permanente. 

Para serem elegí veis para este regime, os clientes banca rios, a  data da verificaça o dos 

documentos para elaboraça o das minutas contratuais, te m de preencher os seguintes requisitos: 

• Ter entre 18 e 35 anos de idade (inclusive); 

• Ter domicí lio fiscal em Portugal; 

• Na o ser proprieta rio de pre dio urbano ou de fraça o auto noma de pre dio urbano 

habitacional; e 

• Na o ter beneficiado da garantia pu blica anteriormente. 

Adicionalmente, os clientes banca rios te m de preencher os seguintes requisitos tendo por 

refere ncia a data do pedido de cre dito dirigido a  instituiça o: 

• Ter rendimentos que na o ultrapassem o 8.º escala o do IRS (em 2024, inferiores a € 80.000 

anual, de acordo com os escalo es vigentes); 

• Estando dispensados da entrega de declaraça o de rendimentos ao abrigo do artigo 58.º 

do Co digo do IRS, ter rendimentos mensais de trabalho declarados a  Segurança Social ou 

beneficiar de prestaço es sociais que na o ultrapassem o montante mensal correspondente 

a 1/14 do valor limite ma ximo do 8.º escala o do IRS. 
 

Os clientes banca rios te m ainda de ter a sua situaça o fiscal e contributiva regularizada a  data da 

concessa o da garantia pu blica. 
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Todos os compradores do imo vel te m de ser mutua rios do contrato de cre dito e te m de preencher 

os requisitos de elegibilidade. 

 
A GARANTIA DO ESTADO PROTEGE OS DEVEDORES (COMPRADORES)? 

Na o. A garantia do Estado na o traz nenhuma proteça o adicional para o devedor. Na o diminui a 

probabilidade de os devedores entrarem em incumprimento, que sera  sempre funça o do 

montante do empre stimo e dos rendimentos do devedor, nem da  proteça o adicional caso o 

incumprimento se materialize. Atendendo a que o montante do empre stimo aumenta, o risco de 

incumprimento do devedor tambe m aumenta. 

 
A GARANTIA PÚBLICA DO CRÉDITO À HABITAÇÃO SIGNIFICA QUE, EM CASO DE 

INCUMPRIMENTO, É O ESTADO QUE PAGA A MINHA DÍVIDA? 
 

Na o. Em caso de incumprimento do contrato de cre dito, o Estado paga a  instituiça o, em 

substituiça o do devedor, um montante ate  15% do capital inicialmente contratado, de acordo 

com o valor da garantia prestada. 

O devedor permanecera  sempre responsa vel pelo pagamento a  instituiça o de cre dito do valor 

na o coberto pela garantia e perante o Estado pelo valor coberto e pago por este a  instituiça o. 

Ou seja, a garantia na o altera a responsabilidade do devedor pelo pagamento integral da dí vida 

existente, seja diretamente a  instituiça o ou, caso a garantia seja acionada, a  instituiça o e ao 

pro prio Estado. 

Em caso de incumprimento, o devedor podera  ver comprometido o acesso futuro a 

financiamento banca rio, uma vez que no processo de contrataça o de novas operaço es as 

instituiço es esta o obrigadas a avaliar a capacidade financeira do devedor e a existe ncia de 

incumprimentos de outras obrigaço es credití cias e  um fator determinante. 

 
QUAL É O OBJETIVO DA RECOMENDAÇÃO MACROPRUDENCIAL AO DELIMITAR O 

MONTANTE MÁXIMO A PRESTAR? 
 

A Recomendaça o Macroprudencial estabelece um limite ma ximo de 90% para o ra cio entre o 

montante do empre stimo e o valor da habitaça o (ra cio LTV – loan to value), nos casos em que 

esse empre stimo se destina a  aquisiça o ou construça o de habitaça o pro pria e permanente. Para 

este efeito, o valor da habitaça o corresponde ao mí nimo entre o valor de aquisiça o e o valor da 

avaliaça o. 

Ao delimitar o ní vel ma ximo de endividamento do devedor, pretende-se que este fique menos 

vulnera vel a situaço es adversas que possam acontecer no futuro, como seja uma queda dos 

preços da habitaça o, um aumento das taxas de juro ou uma perda de rendimento, reduzindo, 

dessa forma, o risco de o devedor deixar de cumprir com as suas obrigaço es. 

Por exemplo, um devedor que tenha contraí do um cre dito em respeito pelos limites previstos na 

Recomendaça o, tera  uma maior probabilidade de conseguir liquidar o valor em dí vida com 

recurso a  venda do imo vel, se assim o entender. 

 



                                       www.caixacreditoleiria.pt          
Apoio ao Cliente 244 848 000 

(Chamada para a rede fixa nacional)             

 

UM CRÉDITO CONCEDIDO COM GARANTIA PÚBLICA, MAS QUE NÃO CUMPRA OS LIMITES 

DA RECOMENDAÇÃO MACROPRUDENCIAL É IDENTIFICADO NA CENTRAL DE 

RESPONSABILIDADES DE CRÉDITO E PASSA A SER DO CONHECIMENTO DE TODAS AS 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO? 
 

Na o. Os cre ditos com garantia do Estado sera o identificados na Central de Responsabilidades de 

Cre dito como cre dito a  habitaça o, com a indicaça o que beneficiam de garantia pessoal, sem 

identificar, pore m, a identidade dos fiadores, a  semelhança do registo de qualquer outro cre dito 

a  habitaça o. A Central de Responsabilidades de Cre dito na o disponibiliza informaça o a s 

instituiço es sobre se os cre ditos aí  registados da o cumprimento aos limites previstos na 

Recomendaça o Macroprudencial, independentemente de estes terem sido concedidos, ou na o, 

ao abrigo de uma garantia do Estado. 

 
O RISCO DE INCUMPRIMENTO DIMINUI COM A GARANTIA DO ESTADO? 

Na o. Atendendo a que o devedor esta  a assumir um maior ní vel de endividamento face ao que 

resultaria se fosse verificado o limite ma ximo de 90% do ra cio loan-to-value (LTV) previsto na 

Recomendaça o Macroprudencial, o risco de incumprimento do devedor aumenta. 

 
QUE IMPACTO TEM A GARANTIA NA TAXA DE JURO DO CONTRATO? 

A taxa de juro e  acordada entre a instituiça o e o cliente e definida nas condiço es contratuais, 

dependendo de va rios fatores. Numa situaça o em que se mante m constante o rendimento do 

mutua rio e os fatores que influenciam as taxas de juro no mercado, o aumento do montante em 

dí vida gera maior risco de incumprimento, o que tendera  a fazer aumentar a taxa de juro do 

empre stimo. A garantia pu blica na o se traduz em qualquer tipo de bonificaça o da taxa de juro; 

permitira  apenas aceder a um maior montante de empre stimo. 

 
QUE IMPACTO TEM A GARANTIA NO MONTANTE TOTAL DOS JUROS PAGOS? 

A garantia permite a  instituiça o emprestar um montante superior face ao que poderia 

disponibilizar, para a mesma avaliaça o do imo vel, caso fosse observado o ra cio loan-to-

value (LTV) previsto na Recomendaça o Macroprudencial. Desta forma, o montante em dí vida 

sera  maior e, os juros a pagar em cada prestaça o sera o tambe m superiores. 

Por exemplo, se solicitar um empre stimo no montante de 90.000,00 €, a 40 anos, com uma taxa 

de juro fixa de 4,85%, tera  de pagar uma prestaça o mensal de 425,13 € e suportara , ao longo do 

contrato, um montante global de juros de 114.063,95 €. No entanto, se optar por solicitar um 

empre stimo de montante superior, por exemplo de 100.000,00 €, mantendo as condiço es do 

anterior, incluindo a taxa de juro, tera  de pagar uma prestaça o mensal de 472,37€ (mais 47,24 € 

por me s) e, no final do contrato, tera  pagado um montante de 126.737,72 € (mais 12.673,77 € 

de juros do que pagaria na situaça o anterior). 
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QUAIS OS CONTRATOS DE CRÉDITO ABRANGIDOS PELA GARANTIA PÚBLICA? 

O regime da garantia pu blica aplica-se aos contratos de cre dito para aquisiça o de habitaça o 

pro pria e permanente (excluindo-se os contratos de cre dito para construça o ou obras em 

habitaça o pro pria e permanente e contratos de locaça o financeira imobilia ria). 

Estes contratos de cre dito te m de cumprir todas as seguintes condiço es: 

• Ter como finalidade a aquisiça o da primeira habitaça o pro pria e permanente dos 

mutua rios; 

• O valor da transaça o do imo vel (i.e., o preço de aquisiça o ou, se inferior, o valor da 

avaliaça o, no momento da contrataça o do novo cre dito), na o exceder € 450.000,00; 

• Ter garantia hipoteca ria; e 

• O contrato ser celebrado ate  31 de dezembro de 2026. 

Preenchidos estes requisitos, o regime e  igualmente  aplica vel aos contratos de cre dito (i) em 

que o cre dito seja concedido por um empregador aos seus trabalhadores enquanto benefí cio 

associado ao respetivo ví nculo, sem juros ou com taxa anual de encargos efetiva global (TAEG) 

inferiores a s praticadas no mercado, e que na o seja proposto ao pu blico em geral e (ii) celebrados 

ao abrigo do regime de concessa o de cre dito bonificado a  habitaça o a pessoa com deficie ncia, 

aprovado pela Lei n.º 64/2014, de 26 de agosto. 

 
SE CUMPRIR OS REQUISITOS DE ACESSO AO REGIME DA GARANTIA PÚBLICA, AS 

INSTITUIÇÕES SÃO OBRIGADAS A CONCEDER-ME O CRÉDITO? 
 

Na o. A garantia na o cria uma obrigaça o de concessa o de cre dito. As instituiço es devem utilizar 

crite rios de concessa o do cre dito que garantam a capacidade financeira do cliente e preservem 

a estabilidade financeira, recusando o cre dito quando concluam que o cliente na o tem 

capacidade financeira – presente e futura - para pagar as respetivas prestaço es. 

 
O QUE PODE LEVAR UMA INSTITUIÇÃO A NÃO CONCEDER UM CRÉDITO, MESMO QUE 

ELEGÍVEL PARA A GARANTIA PÚBLICA? 
 

A capacidade financeira, presente e futura, do potencial devedor deve ser avaliada e as 

instituiço es so  podem conceder o cre dito se verificarem que esse cliente consegue pagar as 

prestaço es do contrato de cre dito, assegurando o cumprimento da prudencial, incluindo os 

limites previstos na Recomendaça o Macroprudencial do Banco de Portugal. 

Por exemplo, ao abrigo da Recomendaça o Macroprudencial, os jovens que acedam a este regime 

te m, em regra, de ter rendimentos regulares suficientes para assegurar que o encargo mensal 

com a prestaça o deste cre dito e de outras dí vidas, na o excede metade do seu rendimento lí quido. 

Para este efeito, impo e-se um teste de esforço que adiciona 1,5 pontos percentuais a  taxa de juro 

contratualizada, quando o contrato preve  um regime de taxa varia vel e um prazo de amortizaça o 

superior a 10 anos. 
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O DECRETO-LEI QUE INSTITUI A GARANTIA AFASTA A RECOMENDAÇÃO 

MACROPRUDENCIAL? 
 

Na o. A Recomendaça o Macroprudencial continua a vigorar e devera  ser respeitada. O regime da 

garantia pu blica na o permite contornar a Recomendaça o. 

 
POSSO PEDIR ACESSO AO REGIME DA GARANTIA PÚBLICA JUNTO DE QUALQUER 

INSTITUIÇÃO? 
 

O cliente apenas pode solicitar o acesso ao regime da garantia pu blica junto de uma entidade 

autorizada pelo Banco de Portugal a conceder cre dito a  habitaça o em Portugal e que tenha 

aderido, por Protocolo com a Direça o Geral do Tesouro e Finanças, a esta medida. 

 
O MONTANTE DAS GARANTIAS ESTÁ DISPONÍVEL PARA TODAS AS INSTITUIÇÕES DE 

CRÉDITO? 
 

O montante ma ximo da garantia pu blica e  fixado em conformidade com os limites ma ximos para 

a concessa o de garantias pelo Estado previstos na Lei do Orçamento do Estado para 2024, 

autorizado por despacho do membro do Governo responsa vel pela a rea das finanças e 

posteriormente repartido pelas instituiço es aderentes.  

A celebraça o pelas instituiço es de contratos de cre dito cobertos pela garantia pu blica depende 

do montante atribuí do a cada instituiça o e do montante disponí vel, em cada momento, para essa 

instituiça o. 

 
A INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO PODE PEDIR INFORMAÇÃO E DOCUMENTOS QUE 

COMPROVEM O CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE ACESSO AO REGIME DA GARANTIA 

PÚBLICA? 
 

Sim. A instituiça o deve avaliar o cumprimento dos requisitos de acesso previstos. Para esse 

efeito, deve solicitar ao cliente documentaça o comprovativa ou, nos casos em que na o seja 

possí vel, declaraço es emitidas pelos devedores. 

As instituiço es devem comunicar aos devedores se preenchem os requisitos de acesso a  garantia 

pu blica e, se for o caso, indicar expressamente os motivos pelos quais na o sa o elegí veis. 

 
A GARANTIA PÚBLICA COBRE A TOTALIDADE DO MONTANTE FINANCIADO? 

Na o. A garantia pu blica pode cobrir ate  15% do valor da transaça o do imo vel (isto e , o preço de 

aquisiça o ou, se inferior, o valor da avaliaça o, no momento da contrataça o do novo cre dito) e 

incide apenas sobre o capital do contrato de cre dito (ou seja, na o cobre montantes devidos a 

tí tulo de juros e outros encargos). 
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QUAL É O VALOR COBERTO PELA GARANTIA APLICÁVEL AO MEU CONTRATO DE CRÉDITO? 

O valor coberto pela garantia corresponde ao montante que e  igual ou superior a 85% do valor 

da transaça o. Por exemplo, se o valor da transaça o for igual ao valor do empre stimo, o valor  

 

 

coberto pela garantia e  de 15%, ou seja 100% menos 85%. Se o valor do empre stimo for superior 

a 85 %, mas inferior a 100% do valor de transaça o, a cobertura da garantia e  igual a  diferença 

entre os 100% e a percentagem do valor de transaça o que esta  a ser financiada. 

 
SOU OBRIGADO A CELEBRAR UM CONTRATO DE CRÉDITO QUE FINANCIE 100% DO VALOR 

DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PARA BENEFICIAR DO REGIME DA GARANTIA PÚBLICA? 
 

Na o. O regime da garantia pu blica aplica-se a cre ditos cujo montante seja igual ou superior a 85% 

do valor de transaça o do imo vel (isto e , o preço de aquisiça o ou, se inferior, o valor da avaliaça o, 

no momento da contrataça o do novo cre dito). 

 
QUAL A DURAÇÃO DA GARANTIA PÚBLICA? 

A garantia pu blica vigora nos primeiros 10 anos do contrato de cre dito a  habitaça o, a contar da 

data da celebraça o do contrato de cre dito. 

 
SE ESTIVER COM DIFICULDADES FINANCEIRAS OU EM INCUMPRIMENTO DAS PRESTAÇÕES 

DO CONTRATO DE CRÉDITO, POSSO RENEGOCIA O CONTRATO DE CRÉDITO OBJETO DE 

GARANTIA PÚBLICA? 
 

Sim. A existe ncia da garantia pu blica na o impede a renegociaça o do contrato de cre dito, 

designadamente no a mbito da prevença o e regularizaça o de situaço es de incumprimento (ao 

abrigo do Plano de Aça o para o Risco de Incumprimento (PARI) ou do Procedimento Extrajudicial 

de Regularizaça o de Situaço es de Incumprimento (PERSI)). No entanto, caso se concretize a 

renegociaça o, independentemente de ter garantia pu blica ou na o, o banco passa a classificar a 

operaça o de cre dito como renegociada. 

 
A INSTITUIÇÃO PODE EXIGIR OUTRAS GARANTIAS EM ACRÉSCIMO À GARANTIA PÚBLICA? 

Sim. O recurso a  garantia pu blica pressupo e a constituiça o de hipoteca e na o impede as 

instituiço es de pedir garantias adicionais, como por exemplo fiança, para benefí cio das pro prias 

instituiço es e do Estado. 
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A INSTITUIÇÃO PODE COBRAR-ME UMA COMISSÃO OU ENCARGO PELA GARANTIA 

PÚBLICA? 
 

Na o. As instituiço es na o podem cobrar comisso es ou encargos que decorram da garantia 

concedida pelo Estado. As instituiço es podem, no entanto, cobrar outras comisso es ou encargos 

na o relacionados com a garantia pu blica. 

 

POSSO TRANSFERIR O MEU CONTRATO DE CRÉDITO, DURANTE O PERÍODO DE VIGÊNCIA 

DA GARANTIA, PARA OUTRA INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO? 
 

A garantia pessoal do Estado na o se extingue em caso de reembolso antecipado com vista a  

transfere ncia do cre dito, pelo perí odo remanescente do prazo da garantia, desde que a 

instituiça o para a qual o cre dito e  transferido tenha aderido ao Protocolo e disponha de montante 

para acomodar esta transfere ncia ao abrigo da garantia do Estado. 

O mesmo se aplica em caso de cessa o de cre ditos ou da posiça o contratual por iniciativa do 

mutuante. 

 
POSSO VENDER O IMÓVEL OBJETO DE CONTRATO DE CRÉDITO COM GARANTIA PÚBLICA? 

Sim. Em caso de venda do imo vel a garantia pu blica cessa com a emissa o do distrate da hipoteca 

pela instituiça o ou com o expresso consentimento desta para a transmissa o do imo vel, ainda que 

sem o cancelamento da garantia hipoteca ria. 

 
POSSO REEMBOLSAR ANTECIPADAMENTE O CONTRATO DE CRÉDITO OBJETO DE 

GARANTIA PÚBLICA? 
 

Sim. Os mutua rios podem proceder ao reembolso antecipado total ou parcial do cre dito. No caso 

de reembolso antecipado parcial, a garantia prestada pelo Estado sera  reduzida 

proporcionalmente. 

 

 

 

Disponí veis em: https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes 

https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes

